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LISTA DE ABREVIATURAS 

 
AMA – Agência para a Modernização Administrativa  

ARQV – Divisão de Arquivos  

DAJD – Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Documentação 

DGAEP – Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 

DGLAB – Direção-Geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas 

DGO – Direção-Geral do Orçamento  

DIGS – Equipa Multidisciplinar Digesto 

DIGESTO - Sistema Integrado para o Tratamento da Informação Jurídica 

DIPL – Área de tratamento de diplomas para publicação em Diário da República 

DRE – Diário da República Eletrónico 

DSAI – Direção de Serviços de Auditoria e Inspeção 

DSFC – Direção de Serviços Financeiros e de Contabilidade 

DSPA – Direção de Serviços de Património e Aquisições 

DSRH – Direção de Serviços de Recursos Humanos 

ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública 

GMPMA – Gabinete da Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa 

GSEPCM – Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros 

IGF – Inspeção-Geral de Finanças 

PCM – Presidência do Conselho de Ministros 

PLAV – Divisão de Planeamento e Avaliação 

QUAR – Quadro de Avaliação e Responsabilização  

RESP - Responsabilidade 

RPCM – Divisão de Relações Públicas e Apoio ao Conselho de Ministros 

SG – Secretário-Geral 

SGA – Secretária-Geral Adjunta 

SGPCM – Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros 

SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

UMC – Unidade Ministerial de Compras 

UGP – Unidade de Gestão Patrimonial 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

 O Plano de Atividades da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) 

para 2016 foi elaborado tendo em conta as linhas programáticas vertidas nas Grandes Opções 

do Plano [2016-2019] e, mais especificamente, a orientação de modernizar os processos 

administrativos que decorrem do suporte aos Gabinetes e Entidades tuteladas (Nota 

explicativa Orçamento do Estado 2016). Este alinhamento confere previsibilidade e 

continuidade à atuação administrativa no médio e longo prazo. 

Com a entrada em funções do XXI Governo Constitucional é reforçada uma lógica 

sistematizada de serviços partilhados. Expande-se a prestação de serviços da SGPCM a duas 

áreas de governação – a Cultura e o Planeamento e Infraestruturas, e ainda aos 

departamentos destas dependentes, e cresce a diversidade de negócios incluídos no 

perímetro de coordenação técnica da SGPCM. 

Para dar resposta foram atualizados os objetivos estratégicos formulados o ano passado, 

calibrou-se o alcance de cada um e ponderaram-se os resultados a alcançar num futuro 

próximo. Assim, a estratégia traduz-se em três objetivos, com a seguinte redação sintética: 

Evoluir o perfil da coordenação técnica da PCM; Fomentar a curiosidade e a inovação; e 

Simplificar e moldar os serviços prestados. 

O desdobramento dos objetivos operacionais pelos parâmetros do QUAR – Quadro de Avaliação 

e Responsabilização obedece à seguinte lógica: Eficácia: 001 – Garantir prontidão e apoio 

especializado; Eficiência: 002 - Gerir os recursos eficientemente; Qualidade: 003 - 

Promover boas práticas de gestão e 004 – Potenciar a simplificação e modernização 

administrativas. 

No que diz respeito ao Plano de Atividades inclui-se um conjunto de objetivos e indicadores 

que visa garantir a orientação para os resultados também ao nível das atividades correntes e 

de suporte. Deste modo, garante-se que todas as áreas de negócio, unidades orgânicas e 

áreas funcionais da SGPCM estão enquadradas na estratégia definida. 

Para o efeito, no presente ano, a SGCPM conta com 141 trabalhadores, dos quais 11 são 

dirigentes. Em termos financeiros, a dotação inicial do orçamento de funcionamento da 

SGPCM é de 17.960.581€. 

A concretização estratégica enunciada permite visualizar claramente o rumo a seguir, 

fortalecendo a organização e aumentando, por isso, as possibilidades de sucesso. 

A PRIMEIRA DAS SECRETARIAS-GERAIS: AFIRMAR UM ESTILO DE GESTÃO PÚBLICA 
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1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM) é um serviço central no 

âmbito Presidência do Conselho de Ministros (PCM) dotado de autonomia administrativa e que 

depende diretamente do Primeiro-Ministro ou do membro do Governo em quem aquele 

delegar1.  

Nos termos da Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional2 é atribuída à Ministra da 

Presidência e da Modernização Administrativa a direção sobre a SGPCM. Pelo Despacho n.º 

427/2016, publicado em 12 de janeiro, opera-se a delegação de competências no Secretário 

de Estado da Presidência do Conselho de Ministros.  

A razão de ser da SGPCM, como é próprio na Administração Pública, encontra-se firmada na 

respetiva Lei Orgânica3: a SGPCM tem por missão assegurar e coordenar o apoio jurídico, 

informativo, técnico e administrativo ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-Ministro, aos 

ministros e demais membros do Governo integrados na PCM, bem como assegurar as funções 

de inspeção e auditoria, através da apreciação da legalidade e regularidade dos atos 

praticados pelos serviços e organismos da PCM, ou sujeitos à tutela dos membros do Governo 

integrados na PCM, bem como avaliar a sua gestão e os seus resultados, através do controlo 

de auditoria técnica, de desempenho e financeiro, com exceção dos serviços e organismos 

dependentes ou sob tutela e superintendência do membro do Governo responsável pela área 

da Cultura. Em resumo, a missão consiste em assegurar e coordenar o suporte à atividade 

da PCM. 

Com a entrada em funções do XXI Governo Constitucional altera-se o modelo vigente de 

organização e funcionamento do Governo4. São autonomizadas áreas anteriormente 

integradas na PCM, como a Cultura ou o Desporto e Juventude, mas sem a criação de novos 

serviços de apoio. É reforçada uma lógica sistematizada de serviços partilhados, prática já 

inculcada na PCM, que tipicamente integra vários ministros. A SGPCM vê expandida a 

prestação de serviços a duas áreas de governação – a Cultura e o Planeamento e 

Infraestruturas, e ainda aos departamentos destas dependentes. 

A intervenção no centro do Governo e a coordenação de três programas orçamentais (02 – 

Governação, 09 – Cultura e 14 – Planeamento e Infraestruturas) exigem a criação de 

instrumentos claros e rigorosos para apoio à tomada de decisão. A SGPCM procura assim 

acrescentar valor aos serviços prestados e, simultaneamente, projetar na Administração 

Pública as melhores práticas de gestão identificadas.  

                                                 
1 Art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 4/2012, de 16 janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2013, de 21 de março. 
2 Decreto-Lei n.º 251-A/2015, de 17 de dezembro. 
3 Art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2013, de 21 de março. 
4 Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 251-A/2015, de 17 de dezembro. 
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A fixação de exigentes padrões técnicos de atuação e predisposição para aceitar desafios 

escaláveis e replicáveis fazem parte da experiência de Escola Prática de Administração, que 

dá corpo à visão - a primeira das Secretarias-Gerais: afirmar um estilo de gestão pública. 

Enunciam-se alguns dos múltiplos interlocutores da SGPCM, sendo que varia o tipo e a 

profundidade de relacionamento que com eles é mantido: o Governo, nomeadamente o 

Conselho de Ministros; o Primeiro-Ministro; os Ministros e Secretários de Estado integrados na 

PCM; os Ministros e Secretários de Estado apoiados pela PCM; a Administração: não só as 

entidades que integram os programas orçamentais coordenados pela SGPCM mas também 

outras entidades congéneres com responsabilidade em matérias sectoriais, como a DGO, 

DGAEP, ESPAP, AMA, IGF e DGLAB, ou ainda os demais organismos públicos emitentes de 

diplomas; as entidades da Economia Social, como as Pessoas Coletivas de Utilidade Pública e 

as Fundações; os cidadãos, em particular os assinantes do DIGESTO, investigadores, 

utilizadores do Palácio Foz e fornecedores e prestadores de serviços. 

Para assegurar o apoio a esta constelação de destinatários, a atuação da SGPCM é pautada 

pelos valores institucionais de responsabilidade, rigor e reconhecimento.  

O presente Plano de Atividades e QUAR foram concebidos após a realização de sessões de 

trabalho unilaterais com todas as unidades orgânicas e aprovados em reunião de dirigentes 

em 17 de março do corrente. Os objetivos e indicadores que se apresentam de seguida 

constituem o desdobramento operacional da reflexão coletiva sobre o caminho a percorrer. 
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2. OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS 

Importa perspetivar o ambiente externo e interno na definição dos objetivos e estratégias 

para o presente ano. Para além do espaço de atuação da SGPCM as opções de percurso 

disponíveis dependem também daquela que foi a evolução registada no ciclo de gestão 

anterior. Conforme descrito, o contorno do perímetro de clientes foi ampliado com a 

implementação mais vincada da lógica de serviços partilhados na PCM. Este modelo acarreta 

desafios de gestão com a abrangência a novas áreas de política pública, novos departamentos 

governamentais e respetivas entidades da administração, o que impacta sobremaneira na 

atividade da organização.  

A orientação fixada para a SGPCM em 2016 assenta, pois, na promoção da eficiência através 

da modernização dos processos administrativos5. Fator particularmente pertinente nesta fase 

em que se alargou a dimensão e especificidade de coordenação técnica. 

Feito um balanço quanto às tendências com impacto no sector público, o ambiente interno e 

externo e os recursos e capacidades dinâmicas disponíveis, ajustaram-se os objetivos 

estratégicos, conforme se descreve: 

OE 1 - Evoluir o perfil  

da coordenação 

técnica da PCM 

A SGPCM pretende modelar e reconfigurar as melhores práticas nacionais e 

internacionais potenciando o valor público criado pelo conjunto de entidades 

inseridas na tutela da PCM. Esta postura permite evoluir o perfil de 

coordenação técnica do primeiro dos ministérios. 

OE 2 - Fomentar  

a curiosidade  

e a inovação 

A SGPCM inspira a experimentação, a inovação e a adoção de práticas 

colaborativas. A criação de espaços e oportunidades para a transmissão de 

conhecimento adensa a criação de laços interpessoais. Dar voz a todos6 na 

geração de ideias e soluções desenvolve a confiança dos (e nos) profissionais 

da SGPCM. 

OE 3 - Simplificar e 

moldar os serviços 

prestados 

Depois de uma fase de normalização da atividade corrente evolui-se para a 

customização dos serviços prestados aos diversos interlocutores. Explorar o 

potencial dos sistemas e plataformas tecnológicas reforça o paradigma de 

prestação de serviços modernos e simples. 

 

                                                 
5 Nota explicativa OE 2016 – MPMA – apreciação na especialidade em 24.02.2016 
6 Dar voz a todos – Boa Prática da SGPCM selecionada no âmbito do Showcasing dinamizado pelo INA em 2015. 
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3. ATIVIDADES PREVISTAS E RECURSOS 

Para a concretização dos propósitos estratégicos estabelecidos a ação da organização 

concentra-se em dez objetivos operacionais, que se distribuem pelo QUAR e Plano de 

Atividades. A relação entre o nível estratégico e o operacional (matriz) é a que se enuncia de 

seguida: 

Evoluir o perfil da coordenação técnica da PCM 

Garantir prontidão e 

apoio especializado 

Os destinatários da atuação da SGPCM esperam prontidão e especialização 

das respostas. Os requisitos que permitem dar cumprimento a estas 

expectativas são a ponderação e a segurança nos serviços prestados, num 

equilíbrio entre a legislação cada vez mais incisiva e o perfil de intervenção 

de entidades de inspeção e tribunais. 

Afirmar  

modelo de gestão  

da administração 

A SGPCM pretende liderar o processo de reinvenção da Administração Pública 

pelo exemplo. Saber ouvir e trabalhar em rede com os diversos 

interlocutores, moldar e influenciar a tomada de decisão nas diferentes 

arenas, canalizar esforços para os resultados pretendidos e avaliar os 

resultados alcançados são componentes do estilo de gestão que se pretende 

afirmar. 

Promover 

boas práticas  

de gestão 

A SGPCM adota o mote de organização que aprende com o seu próprio 

funcionamento, experiência de sucessos e erros. Enquanto Escola Prática de 

Administração e entidade coordenadora em múltiplas dimensões, a SGPCM 

acarreta a responsabilidade de atuar segundo as melhores práticas de gestão 

identificadas e de explorar e desenvolver soluções passíveis de partilha e 

disseminação pelos demais parceiros. 

Gerir os recursos 

eficientemente 

A gestão de recursos escassos pressupõe uma orientação tendente à 

otimização dos recursos disponíveis. Uma gestão de recursos eficiente liberta 

meios que podem ser alocados à concretização das políticas públicas. 

 

  



PLANO DE ATIVIDADES | 2016 

9 | P á g i n a  
 

Fomentar a curiosidade e a inovação  

Promover a partilha 

de conhecimento 

As atividades desenvolvidas pela SGPCM caracterizam-se pela complexidade, 

pelo tecnicismo e apelam a uma transversalidade de saberes, o que exige um 

permanente esforço de atualização. Atuar no contexto de centro de Governo 

requer uma cultura de polivalência de funções, de partilha de informação e 

experiências, de definição conjunta de soluções e de transmissão de 

conhecimentos. 

Reconhecer o mérito 

individual e coletivo 

SGPCM funciona como Escola Prática de Administração, gera profissionais 

com maior grau de autonomia e capacidade, cria condições de formação para 

novos líderes. O reconhecimento do mérito e do valor, individual ou coletivo, 

são fundamentais para a motivação de todos, repercutindo-se na confiança e 

no nível de responsabilidade atribuídos. 

Reforçar o “espírito 

de corpo” 

Reforçar o sentimento de pertença, de espírito de grupo, de entreajuda 

criando sinergias, corresponsabilizando nas soluções e potenciando melhores 

decisões. O fortalecimento da coesão interna é vital para combater a 

tendência isolacionista das unidades orgânicas. 

 

Simplificar e moldar os serviços prestados 

Assegurar satisfação A criação de valor e o compromisso com o serviço público em consonância 

com os imperativos legais e éticos que enquadram a atividade administrativa 

têm expressão na satisfação das necessidades dos principais clientes. 

Estimular  

o propósito de “zero 

erros 

Uma atuação assente nos princípios de transparência e de prestação de 

contas transmite confiança ao Governo, cidadãos e organizações. Um 

propósito de “zero erros” assente numa atitude preventiva e de 

autoavaliação de processos e métodos de trabalho contribui decisivamente 

para elevar o padrão de coordenação técnica da PCM. 

Potenciar  

a simplificação          

e modernização 

administrativas 

Criar rotinas inteligentes, normalizar procedimentos, rever processos e 

eliminar redundâncias são medidas organizativas que permitem ganhos de 

eficiência e de segurança. Fomenta-se a integração da informação através do 

recurso a sistemas e tecnologias, alia-se a inovação e experimentação 

fazendo apelo a fatores do conhecimento, novos métodos ou técnicas. 
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OBJETIVOS INSERIDOS NO QUAR 

O critério de seleção dos objetivos e indicadores a integrar o QUAR é, em primeira instância, 

o da consecução da missão da organização. A circunstância, o contexto ou a conexão podem 

também ponderar na decisão de inclusão de algumas temáticas. Na seleção dos indicadores 

foi ainda privilegiada a continuidade e estabilidade sem que se tivesse, contudo, abdicado de 

alguma inovação. 

A apresentação dos itens obedece aos parâmetros de referência previstos no QUAR: eficácia, 

eficiência e qualidade; os pesos dos parâmetros e as ponderações de cada indicador figuram 

no QUAR que se anexa. 

    META TOLERÂNCIA FONTE 

EFICÁCIA    

OO1 – GARANTIR PRONTIDÃO E APOIO ESPECIALIZADO       

Ind. 1 Rácio de processos concluídos face aos entrados no ano 

em matéria de Fundações e Utilidade Pública 

1,2 0,2 Portal UPF 

Ind. 2 Percentagem de Decretos-Leis analisados face ao total 

(universo: 1975 a 1979) - Revoga+  

100% 25% DIGESTO 

EFICIÊNCIA    

OO2 - GERIR OS RECURSOS EFICIENTEMENTE    

Ind. 3 Percentagem de procedimentos agregados de aquisição 

desencadeados face ao planeado 

90% 10% Plataforma 

Compras 

Públicas 

Ind. 4 Percentagem de cumprimento dos prazos de resposta em 

procedimentos do âmbito da Unidade de Gestão 

Patrimonial 

70% 20% Gescor 

QUALIDADE    

OO3 - PROMOVER BOAS PRÁTICAS DE GESTÃO    

Ind. 5 Número de Boas Práticas sistematizadas - Goga - Rede de 

partilha de informação da SGPCM 

4 1 Portal de 

Serviços 

Ind. 6 Número de relatórios de benchmarking enviados para as 

entidades dos Programas Orçamentais sob coordenação da 

SGPCM (02, 09, 14) 

4 2 Outlook 

OO4 – POTENCIAR A SIMPLIFICAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINIST.    

Ind. 7 Percentagem de execução do plano de projeto: PCM| 

Portal Único de Contacto – “PCM Online” e UPF 

40% 13% Balcão 2020 
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4. OBJETIVOS OPERACIONAIS EXTRA-QUAR 

Para além do conteúdo do QUAR há objetivos prosseguidos pela organização que representam 

parte significativa da atividade corrente ou de suporte e que merecem especial referência no 

Plano de Atividades. 

 
 

META TOLERÂNCIA FONTE 

GARANTIR PRONTIDÃO E APOIO ESPECIALIZADO       

Ind.1 Tempo médio de validação das faturas no âmbito do 

Regime de Equiparação de Preços (dias úteis) 

10 5 Base de dados 

Ind.2 Tempo médio de emissão de parecer a propostas de 

alteração orçamental no âmbito dos Programas 

Orçamentais sob coordenação da SGPCM 

5 2 Sistema Online 

da DGO e Gescor 

AFIRMAR MODELO DE GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO    

Ind.3 Número de reuniões de coordenação com entidades 

envolvidas no processo de reconhecimento de fundações 

5 1 Convocatória e 

atas 

GERIR EFICIENTEMENTE OS RECURSOS    

Ind.4 Percentagem de pedidos de apoio arquivístico concluídos 

no ano, face ao total de solicitações recebidas em 2016 

50% 25% Guias de 

remessa e autos 

de entrega 

PROMOVER A PARTILHA DE CONHECIMENTO    

Ind.5 Taxa de cobertura formativa em áreas estratégicas para a 

SGPCM 

50% 10% Folhas de 

presença e 

certificados 

RECONHECER O MÉRITO INDIVIDUAL E COLETIVO    

Ind.6 Número de iniciativas tomadas em resposta aos 

indicadores menos cotados no inquérito de satisfação 

interno 

3 1 Despachos da 

direção de topo 

- GESCOR 

REFORÇAR O “ESPÍRITO DE CORPO”    

Ind.7 Número de participantes nas iniciativas de cidadania e 

responsabilidade social 

70 10 Listagem de 

participantes 

ASSEGURAR SATISFAÇÃO    

Ind.8 Proporção de menções de "satisfeito" e “muito satisfeito" 

obtida nos questionários realizados a Gabinetes e 

Entidades 

50% 10% Portal de 

Serviços 

ESTIMULAR O PROPÓSITO DE “ZERO ERROS”    

Ind.9 Percentagem de relatórios de auditoria sem alterações 

face do contraditório  

70% 15% Análise dos 

resultados de 

contraditório 
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RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS E MATERIAIS 

Para a prossecução das atribuições encontra-se previsto um total de 141 postos de trabalho, 

dos quais 11 correspondem a cargos de direção superior e intermédia.  

Para o ano de 2016 a dotação inicial do orçamento da SGPCM, constante da proposta de 

Orçamento do Estado, é de 17.960.581€ dos quais 208.102€ correspondem ao orçamento de 

projetos. A ação da SGPCM é maioritariamente financiada por receitas gerais (83%). 

No que respeita à classificação económica da despesa destaca-se o agrupamento 04 – 

Transferências Correntes, que representa 37% do total, e inclui, em virtude do papel de 

coordenador orçamental, pela primeira vez, 3.767.593€ referentes ao Programa Escolhas. A 

estrutura da despesa é ainda composta por despesas com aquisições de bens e serviços (31%) 

despesas com o pessoal (25%). 

Quanto aos recursos materiais destaca-se a afetação dos espaços do Palácio Foz decorrente 

do processo de extinção do Gabinete para os Meios de Comunicação Social, pelo que a gestão 

e administração global destas instalações incumbe à SGPCM7. 

 

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO INTERNA OU EXTERNA 

Considerando o total de postos de trabalho, as diferentes áreas de negócio da SGPCM e a 

evolução prevista das necessidades dos interlocutores foi realizado o diagnóstico de 

necessidades formativas. O Plano de Formação resultante, em anexo, prevê os temas 

formativos estratégicos, bem como as ações adequadas para suprir necessidades imediatas e 

garantir um nível de desempenho superior.  

                                                 
7  Alínea u) do art.º 2.º Decreto-Lei n.º 24/2015, de 6 de fevereiro. 
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MEDIDAS DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

O Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio, estipula que o Plano de Atividades contempla, em 

capítulo próprio, as medidas de modernização administrativa que o serviço se proponha a 

desenvolver, nomeadamente as relativas à desburocratização, qualidade e inovação e, em 

especial, as que deem cumprimento à regra do digital8.  

É dada continuidade ao impulso do ano anterior de atualização do Portal (intranet), agora 

reforçado na sequência da aprovação da candidatura feita ao Sistema de Apoio à 

Modernização e Capacitação da Administração Pública (SAMA 2020). A operação “PCM Portal 

de Serviços - Modernização e Capacitação” prevê, em 2016, na primeira fase, atualizar o 

Portal de Serviços existente – PCM Online, evoluindo a solução para um Portal Único de 

Contacto com gabinetes ministeriais e entidades do âmbito PCM. Posteriormente serão feitos 

desenvolvimentos no âmbito do Portal UPF - Pessoas Coletivas de Utilidade Pública e 

Fundações. Trata-se de um propósito estruturante que envolverá não só o núcleo informático 

da SGPCM, que terá como prioridade acompanhar as várias etapas do projeto, mas também as 

restantes unidades orgânicas. 

No que diz respeito à análise de custos e benefícios, prevê-se um benefício líquido, tendo 

como referência o período entre 2016 e 2019, de 35 939,44€. 

No que concerne à modernização e simplificação importa referir que se encontra em curso a 

Volta SIMPLEX, que pretende identificar problemas e pistas de resolução tendo em conta as 

necessidades do utilizador e consumidor de serviços e bens públicos.  

Considerando os destinatários da intervenção da SGPCM e o tipo de serviços prestados foi 

apresentada uma proposta9, enquadrada no SIMPLEX 2016, que assenta em três eixos: i) 

moldar os serviços prestados atendendo às necessidades de informação e de apoio técnico 

manifestadas por Gabinetes e Entidades; ii) simplificação legislativa e administrativa, indo ao 

encontro do compromisso de eliminar “o emaranhado de leis que caíram em desuso10” ou de 

redundância de reportes; e iii) criação de valor público através da disponibilização de 

funcionalidades e valências que aproximem a Administração do cidadão.  

  

                                                 
8 

O n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 74/2014, de 13 de maio, estipula a regra do digital, ou seja, “os serviços 

públicos devem, sempre que a sua natureza a isso não se oponha, para além do atendimento presencial, ser também 
prestados de forma digital, através da sua progressiva disponibilização na Internet.” 
9 A informação reportada tem carácter provisório uma vez que os trabalhos atinentes à Volta Simplex ainda estão em 

curso. 
10 Entrevista ao Público em 14/03/2016, disponível em https://www.publico.pt/politica/noticia/simplificacao-

legislativa-procura-tornar-leis-mais-proximas-das-pessoas-1726048?page=-1 
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SIMPLEX 2016 

Moldar os serviços prestados 

P(essoas)CM 

FiNext  

SG+GOV  

Simplificação legislativa  

e administrativa 

Revoga+  

Declarações + Simples 

Criação de valor público 

DR Plus 

+Digesto 

“Goga” – Rede de partilha de informação 

 

As medidas ora propostas vêm alavancar a estratégia existente e permitem evoluir o perfil de 

coordenação técnica que a SGPCM almeja. Os resultados esperados com a concretização dos 

projetos enunciados devem permitir ganhos de eficiência e, por conseguinte, de qualidade, 

constituindo a oportunidade ideal para o envolvimento e participação de todos os 

profissionais na construção de uma Administração Pública moderna e ao serviço do cidadão. 

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 

A Lei n.º 95/2015, de 17 de agosto, define as regras e os deveres de transparência quanto à 

realização de campanhas de publicidade institucional do Estado (n.º 2 do art.º 7.º). A SGPCM 

não prevê a realização de qualquer campanha de publicidade institucional ou a aquisição de 

espaço publicitário no corrente ano.  
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5. CONCLUSÕES 

A SGPCM pretende contribuir para a estabilidade e o continuum das políticas públicas, 

particularmente no que respeita ao centro de Governo. A orientação para modernizar, 

simplificar e adaptar os serviços prestados pela Administração é particularmente premente 

num momento em que se expandiu a diversidade de negócios chamados ao perímetro de 

coordenação técnica da SGPCM.   

A concretização estratégica enunciada permite visualizar claramente o rumo a seguir, 

fortalecendo a organização e aumentando, por isso, as possibilidades de sucesso. 

A PRIMEIRA DAS SECRETARIAS-GERAIS: AFIRMAR UM ESTILO DE GESTÃO PÚBLICA 
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6. ANEXOS 
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PLANO DE FREQUÊNCIA DE AÇÕES DE FORMAÇÃO 

 

O Plano de Frequência de Ações de Formação, vulgo Plano de Formação, é um instrumento 

de gestão de recursos humanos do qual constam as ações de formação a realizar num dado 

ano em resposta às necessidades do serviço e da sua gestão, levando em conta as aspirações 

socioprofissionais das pessoas.  

 
1. ELABORAÇÃO 

 
O presente Plano de Formação foi elaborado tendo por referencial a proposta de atuação da 

SGPCM para o exercício de 2016, vertida no Plano de Atividades e a estratégia definida para o 

período de 2015-2018, em especial o objetivo “Fomentar a curiosidade e a inovação 

reforçando a SGPCM como escola prática de administração”. 

O levantamento e diagnóstico das necessidades formativas foram efetuados através de 

consulta aos dirigentes e trabalhadores. 

As ações de formação que constam do Plano resultam da aplicação dos seguintes critérios de 

seleção: (i) utilidade funcional e áreas de intervenção prioritárias, (ii) multidisciplinariedade 

e (iii) realização e motivação. 

Numa lógica de maximização dos recursos e de aquisição de novas competências optou-se por 

aliar ações de formação interna, ministradas pela SGPCM, a ações de formação externa.  

Para as ações de formação externa procuraram-se as soluções que tivessem a melhor relação 

qualidade-preço, isto é, ponderaram-se a credibilidade e qualificação das entidades 

formadoras e os custos envolvidos. 
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2. FINALIDADES 
 
- Aquisição e desenvolvimento de conhecimentos e competências que conduzam ao 

incremento do desempenho profissional, bem como à valorização pessoal e profissional de 

todos os colaboradores da SGPCM.  

 

- Melhorar a performance organizacional, pelo potenciar da eficácia, eficiência e qualidade 

dos serviços prestados pela SGPCM. 

 

- “Fomentar a curiosidade e a inovação reforçando a SGPCM como escola prática de 

Administração”. Pretende-se que os novos conhecimentos e competências estimulem a 

curiosidade e o sentido crítico, incentivem a inovação e a experimentação e favoreçam o 

surgimento de dinâmicas que dotem a organização de sensibilidade e agilidade estratégicas. 

 

 

3. FORMAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Foram escolhidas como ações estratégicas de formação: 

- Legística – área: assuntos jurídicos 

Revela-se prioritário aprofundar e consolidar conhecimentos em Legística para aumentar a 

qualidade do apoio especializado que é prestado predominantemente aos gabinetes 

ministeriais, mas também às entidades, na feitura de diplomas legais. 

 

- Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) – área: 

financeira 

O SNC-AP passa a ser obrigatório a partir de 1 de janeiro de 2017, pelo que é necessário 

preparar, durante 2016, os colaboradores da SGPCM para a mudança de regimes.  

 

- O processo estratégico: a SGPCM e o futuro – área: gestão organizacional. 

A sensibilização e envolvimento de todos os colaboradores para o processo estratégico 

assumem especial relevância na criação de uma cultura organizacional própria da SGPCM 

como escola prática de administração. 
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4. CALENDÁRIO 

O Plano de Formação observa o seguinte calendário de execução 

Data de início: 1 de janeiro de 2016. 

Data de conclusão: 31 de dezembro de 2016.  

 

5. ORÇAMENTO 

Montante Total: aproximadamente 59.000,00 € 

O valor referido justifica-se pelo número de trabalhadores abrangidos, pelo número de ações 

planeadas para o presente ano e pela especialidade técnica das ações de formação 

selecionadas. Numa lógica de racionalização de custos e de valorização e rentabilização dos 

recursos internos optou-se, sempre que possível, por ações de formação inhouse e por ações 

de formação ministradas pelos colaboradores da SGPCM. 
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FORMAÇÃO EXTERNA 

 
 
 

Área de formação 

Gestão de Pessoas 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

LTFP 

 
1 DS 
10 TS  
12 AT 
DSRH 

 

 

32 1.º/2.º semestre 

Proteção social 
10 TS 
12 AT 
DSRH 

 

 

12 2.º semestre 

SIADAP 
1 TS 
DSRH 

 

28 1.º/2.º semestre 

Ajudas de custo 

1 DS 
3 TS 

12 AT 
DSRH 

 

28 1.º semestre 

FORGEP 

 
1 CD 

1 CEM 
PLAV e UMC  

180 1.º/2.º semestre 

Inglês técnico 
(Organização Eventos) 

1 AT 
RPCM 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

Inglês para apresentações, 
reuniões e negociações 

1 TS 
RPCM 

 
28 1.º/2.º semestre 

Espanhol técnico 
(Organização Eventos) 

1 AT 
RPCM 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

PARH 
1 TS 
DSRH 

 

96 1.º e 2.º semestre 
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Área de formação 

Assuntos Jurídicos 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Legística para juristas 
1 DS 
1 TS 

DSPLM e DIGE 
 

28 1.º/2.º semestre 

Ciência da legislação  
e legística 

1 DS 
2 TS 

DSRH e DIGE  
25 1.º/2.º semestre 

Legística para  
não juristas 

2 TS 

DSPLM 

 

28 1.º/2.º semestre 

CPA não juristas 
1 TS 
UMC 

 

21 1.º/2.º semestre 

CPA para juristas 
3 TS 

DAJD e UMC 

 

21 1.º/2.º semestre 

Cibersegurança  
e gestão de crises  

no ciberespaço 

1 TS 
DAJD  

30 1.º semestre 

Direito para  
não juristas 

2 TS 
DSPLM 

 

14 1.º/2.º semestre 

Elaboração de pareceres  
e informações jurídicas 

1 DS 

1 TS 

DSPLM 
 

30 

e-learning 
1.º/2.º semestre 

Regime geral das 
contraordenações 

1 TS 
DSPLM 

 

28 1.º/2.º semestre 

A escrita do Direito 
11 TS 
DAJD 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 
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Área de formação 

Administração e Políticas Públicas / Assuntos Europeus  

e Cooperação 

AÇÃO DE 
FORMAÇÃO 

PÚBLICO-

ALVO 
FORMADOR 

N.º DE 
HORAS 

DATA DE 
REALIZAÇÃO 

Diploma de 
especialização  
em políticas 

públicas 

1 DS 
DSPLM 

 

120 1.º/2. semestre 

Reporte de 
informação  

às instituições 
europeias 

3 TS 
DSPLM 

 

21 1.º/2. semestre 

Desenho, 
implementação  
e avaliação de  

políticas 
públicas 

1 TS 
DSPLM 

 

28 1.º/2. semestre 

 
 
 

Área de formação 

Auditoria 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Auditoria Interna - 
mapeamento de 

processos, matrizes  
de risco e controles 

estruturados 

1 DS 

2TS 

DSAI 
 

12 1.º/2.º semestre 

Gestão do risco 

1 DS 

1 TS 

DSAI  

16 1.º/2.º semestre 

Controlo interno 
1 TS 
DSAI 

 

7 1.º/2.º semestre 

Liderança e 
comunicação  

em auditoria interna 

1 DS 
DSAI 

 

16 1.º/2.º semestre 
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Área de formação 
Financeira 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Sistema de 
Normalização 

Contabilística para  
as Administrações 
Públicas (SNC-AP) 

1 DS 
13 TS 
4 AT 
DSFC 

 

35 1.º semestre 

Fiscalidade: O IVA  
e o IRS 

13 TS 
8 AT 
DSFC 

 

20 
2 ações 

1.º semestre 

A lei dos compromissos 
e dos pagamentos em 

atraso 

9 TS 
1 AT 
DSFC 

 

14 1.º/2.º semestre 

Controlo da boa gestão 
financeira 

2 TS 
DSAI 

 

14 1.º/2.º semestre 

Contabilidade das 
entidades do setor não 
lucrativo para juristas 

11 TS 
DAJD 

 

12 1.º/2.º semestre 

Área de formação 
Património e Aquisições 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Contratação pública 
1 CEM 
3 TS 
UMC  

12 1.º/2.º semestre 

Plataforma de 
concursos 

públicos - GATEWIT 

4 TS 
UMC  

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

O Código dos Contratos  
Públicos 

4 TS 
DIGE e UMC 

 

28 1.º/2.º semestre 

Diploma de 

especialização  

na área da contratação  

pública 

2 TS 
UMC 

 

120 1.º/2.º semestre 

Congresso nacional de 
contratação público 

eletrónica 

1 TS 
UMC 

 

7 1.º semestre 
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Área de formação 

Comunicação Organizacional e Relacionamento Interpessoal 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º de HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Técnicas de planeamento  
e moderação de reuniões 

2 TS 
DSRH 

 

14 1.º/2.º semestre 

Comunicação  
organizacional e pessoal 

1 CEM 
UMC 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

Liderança e  
desenvolvimento pessoal 

1 CEM 
UMC 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

Comunicação política  
(unidade curricular avulsa) 

1 CD 
1 TS 
PLAV  

24 1.º/2.º semestre 

Liderança/coordenação  
de equipas de projetos  

de comissões da 
organização 

1 CD 
RPCM 

 

25 1.º/2.º semestre 

XI Jornadas de Protocolo 
1 CD 
RPCM 

 

7 1.º/2.º semestre 

Comunicação e interação  
com os Media 

1 TS 
RPCM 

 

42 1.º/2.º semestre 

Atendimento por 
excelência 

1 AT 
RPCM 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

Atendimento telefónico  
em inglês 

2 AT 
RPCM 

 

21 1.º/2.º semestre 

Planeamento de recursos  
para os projetos de  

organização de eventos 

1 TS 
RPCM 

 

50 1.º/2.º semestre 

Trabalho em equipa  
e inteligência emocional 

2 TS 

3 AT 

DIPL  

14 1.º/2.º semestre 

Técnicas de gestão de 
tempo 

1 TS 
DAJD 

 

21 1.º/2.º semestre 
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Área de formação 

Arquivo e Ciências Documentais 

AÇÃO DE 
FORMAÇÃO 

PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Tratamento 
documental: análise 

de 
conteúdo/indexação 

1 TS 
DIGE 

 

A DETERMINAR 1.º/2.º semestre 

Gestão de 
documentos 
eletrónicos e 

preservação digital 

1 AT 
ARQV 

 

10 1.º/2.º semestre 

Direito e difusão  
da informação 

1 AT 
ARQV 

 

20 1.º/2.º semestre 

O serviço de 
referência: 

organização e gestão 

1 AT 
ARQV 

 

21 1.º/2.º semestre 

Curso geral  
de segurança da 

informação 
classificada 

2 TS 
ARQV 

 

15 1.º/2.º semestre 

Sistema de arquivo: a 
descrição e a 

indexação 

2 TS 
ARQV 

 

20 1.º/2.º semestre 

Arquivo - organização  
e manutenção 

2 TS 

3 AT 

ARQV e DAJD 

AINDA A DETERMINAR 21 1.º/2.º semestre 

O direito de acesso 
aos arquivos e 

registos 
administrativos 

3 TS 
ARQV 

 

18 1.º/2.º semestre 
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Área de formação 

Gestão Organizacional 

AÇÃO DE FORMAÇÃO PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Estratégia, inovação 
e valor no serviço público 

1 TS 
PLAV 

 

21 1.º/2.º semestre 

Desenho e implementação 
de indicadores de apoio  

à decisão 

1 TS 
PLAV 

 

14 1.º/2.º semestre 

Planeamento estratégico  
e avaliação de resultados 

1 TS 
PLAV 

 

28 1.º/2.º semestre 

Análise estratégica, 
geoeconómica  
e prospetiva 

1 TS 
PLAV 

 

54 1.º/2.º semestre 

IMSHARE Conference 
1 CD 
1 TS 
PLAV  

A DETERMINAR 1.º semestre 

Design thinking 
1 TS 

RPCM 

 

28 1.º/2.º semestre 
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Área de formação 
TIC - Tecnologias de Informação e Comunicação 

AÇÃO DE 
FORMAÇÃO 

PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

Sharepoint 2013 

1 TS 

3 TI 

INFO  

30 1.º/2.º semestre 

Administering 
windows server 

2012 

1 TS 

1 TI 

INFO  

24 1.º/2.º semestre 

Administering 
system center 2012 

- configuration 
manager 

1 TS 

1 TI 

INFO  

30 1.º/2.º semestre 

Gestão de 
tecnologias  

para virtualização 
de servidores Hiper- 

V 

1 TS 

1 TI 

INFO 
 

30 1.º/2.º semestre 

Administração de  
sistemas de correio 

eletrónico (MS 
exchange server 

2010) 

1 TS 

1 TI 

INFO 
 

30 1.º/2.º semestre 

Acrobat e 
formulários, 
segurança e 

assinaturas digitais 

2 TI 
INFO 

 

24 1.º/2.º semestre 

Otimização e gestão  
de dados em Excel 

7 TS 
DSFC 

 
28 1.º/2.º semestre 

Programação em 
Excel 

5 TS 
DSFC 

 
30 1.º/2.º semestre 

Imagem digital com 
Photoshop 

1 TS 
RPCM 

 

21 1.º/2.º semestre 
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FORMAÇÃO INTERNA 
 

 

Área de formação: 

Estratégia 

 

Ação de formação PÚBLICO-ALVO 
 

PARTICIPANTE 
 

FORMADOR 
 

N.º de HORAS 

 
DATA DE 

REALIZAÇÃO 

O processo estratégico – A SGPCM e o futuro 
Todos os trabalhadores 
(inscrição facultativa) 

  
Miguel Agrochão, 

Ana Diogo e 
Hélder Paiva 

1 2.º semestre 

 

 
AÇÃO DE 

FORMAÇÃO 
PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 

DATA DE 
REALIZAÇÃO 

O processo 
estratégico –  

A SGPCM e o futuro 
Toda a SGPCM 

 
PLAV 

1 2.º semestre 

SIADAP 3 - Avaliação  
do desempenho 

Dirigentes da SGPCM 
 

DSRH 

1 
(sessões individuais) 

1.º semestre 

Área de formação: 

Informática 

 
AÇÃO DE 

FORMAÇÃO 
PÚBLICO-ALVO FORMADOR N.º DE HORAS 

DATA DE 
REALIZAÇÃO 

Outlook e gestão do 
tempo 

1 TS 
UMC  

INFORMÁTICA 

3 
 

1.º/2.º semestre 

Word 
1 AT 

RPCM  
INFORMÁTICA 

9 1.º/2.º semestre 

Excel avançado 
2 TS 

PLAV e UMC  
INFORMÁTICA 

3 
(sessões individuais) 

 
1.º/2.º semestre 

Folha de cálculo Excel 
2 TS 

DSPLM  
INFORMÁTICA 

12 
 

1.º/2.º semestre 
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LEGENDA 
 

 - Formação inhouse 

 - DGAEP - Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 

 - INA - Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 

  - We Promote Academy 

- Universidade Católica Portuguesa 

 - Faculdade de Direito - Universidade de Lisboa 

 - Instituto da Defesa Nacional 

 - High Skills Formação e Consultoria, Lda. 

- Instituto Português de Auditoria Interna 

 - eSPap - Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P. 

 - Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P 

- ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa 

 - Universidade Nova de Lisboa 

 -Associação Portuguesa de Estudos de Protocolo 

 - Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas 

- Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas 

 - Gabinete Nacional de Segurança  

 - Rumos-Formação Profissional 

 - SGPCM 
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14 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

1  3  2 

2  2  2 

1  3  2 

1  3  2 

1  2  1 

1  3  2 

1  2  1 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

Implementadas:  
 Conferências da
 Segregação de f
 Despacho n.º 1

relativos ao pro

Implementada: 
 Conferências m

descontos efetu
na CGA Directa

 Implementadas:  
 Desenvolvimen

mobilidade  sem
com constituiçã

 Utilização de cr
com  reduzida 
que  a  fundam
percetível e sind

 Adequação dos
 
A implementar: 
 Rotatividade do

Prazo: 2016

Implementadas:  
 Divulgação da o

à autorização p
da lei; 

 Análise do ped
os elementos n

 Renovação peri

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

a informação intermé
funções e responsabi
12/2012, do Secretár
ocessamento de venc

mensais  da  informaçã
uados para a CGA me
. 

to  dos  procedim
mpre  precedidos  de 
ão de júri;  
ritérios de seleção de
margem  de  discricio

mentação  das  decisõ
dicável;  
s métodos de seleção 

os trabalhadores desig

obrigatoriedade de ap
prévia de acumulaçõe

ido prévio à sua auto
ecessários. 
iódica (anual) das aut

evenção  
mplementar) 

édia e final; 
ilidade das operações
rio‐Geral  (procedimen
imentos). 

ão  intermédia  e  fina
ediante informação di

mentos  de  recruta
publicitação  prévia  d

e candidatos objetivo
onariedade,  por  form
es  de  contratar  sej

ao perfil do cargo a p

gnados para constitu

presentar requerimen
es públicas ou privada

orização com verifica

torizações já concedid

s; 
ntos  internos 

l  relativa  aos 
isponibilizada 

amento  por 
de  anúncio  e 

os e precisos, 
ma  a  permitir 
a  facilmente 

prover. 

ição de júris. 

nto com vista 
as nos termos 

ção de todos 

das 
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Quadro 9 (mapa de dia

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Inventariação de b
móveis 

Gestão patrimon

Aprovisionamen

Gestão de Frota

egenda: PO - Probabilida

 

agnóstico do risco) - U

 DSPA

ade 

bens  Risco de
inven

nial  

Risco 
(no âmb

acom
candidatur
PCM, ao f

nto 
Risc

(deficien
qualidad

as  Risco de ut

ade de ocorrência; GC - G

Unidade orgânica: DSP

Identificação dos ris

e existência de lacuna
ntariação e avaliação 

de quebra do dever d
bito do trabalho das c
mpanhamento aos pro
ra, apresentadas pela
fundo de reabilitação 

patrimonial) 

Risco de abuso de po
(vide anexo) 

co de quebra do deve
nte avaliação da quan
de dos bens e serviços

tilização indevida de v

Gravidade da Consequênc

PA 

scos 
Qu

P

as ao nível da 
dos bens 

2

de isenção 
comissões de 
ocessos de 
as entidades da 
e conservação 

1

oder 
1

r de zelo  
ntidade e/ou 
s adquiridos) 

2

viaturas oficiais  2

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

15 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

2  2  2 

1  2  1 

1  3  2 

2  2  2 

2  2  2 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

A implementar:  
 Ações periódica

inventário de b
Prazo: 2016 

Implementadas:  
 Norma  de  pr

processos  de  c
patrimonial 

A implementar: 
 Presença de do

e da qualidade 
 Validação  dos 

beneficiários 
Prazo: 2016 

A implementar: 
 Reforçar,  junto

utilizam veículo
de Veículos da S
Prazo: 2016 

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

as de verificação, por
ens móveis. 

rocedimentos  intern
candidatura  ao  fund

ois trabalhadores na i
dos bens adquiridos;
fornecimentos  pe

o  das  entidades  apo
os oficiais, a divulgaç
SGPCM. 

evenção  
mplementar) 

r amostragem, da reg

nos  relativas  à  tra
o  de  reabilitação  e 

inspeção/avaliação d

los  serviços/unidade

oiadas  e  dos  trabal
ção do Regulamento 

gularidade do 

mitação  dos 
conservação 

a quantidade 

es  orgânicas 

hadores  que 
de Utilização 
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Quadro 10 (mapa de di

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Apoio às entidades ex

Pagamento de Desp

Fundo de Mane

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 DSFC

ade 

xternas 

Risco de d

Risco de pe

pesas 

Risco de i

(desconfor
de Pagame

io  Risco d

(falhas na a
e regul

ade de ocorrência; GC - G

 

 Unidade orgânica: DS

Identificação dos ris

deficiente qualidade d
financeira  

erda de qualidade do 
administrativo 

incumprimento dos p
legalmente estabelec
rmidades nos Pedidos 
entos (PAP) a submet

superior) 

Risco de Peculato
(vide anexo) 

e violação de disposi
regulamentar 

aplicação de normas,
lamentos de natureza

Gravidade da Consequênc

SFC 

scos 
Qu

P

da informação 
1

apoio técnico e 
2

procedimentos 
cidos  
 de Autorização 
ter à aprovação 

3

o 
1

ção legal ou 

 procedimentos 
a financeira) 

2

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

16 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

1  3  2 

2  2  2 

3  2  3 

1  3  2 

2  2  2 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

Implementadas:  
 Conferências da
 Medidas para c
 Acompanhame

Implementada:  
 Acompanhame

operações. 

A implementar:  
 Dupla verificaçã

Prazo: 2016 

Implementada: 
 Procedimentos 

conferência das

A implementar:  
 Atualização  do 

entre outros as
incluídas as cha
Prazo: 2016 

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

a informação intermé
ontrolo de prazos; 
nto e supervisão da a

nto  e  supervisão  e

ão dos PAP previamen

de  controlo  inte
s despesas. 

regulamento  do  Fun
spetos, do montante 
amadas “pequenas de

evenção  
mplementar) 

édia e final; 

atividade pelos dirigen

em  todos  os  proce

nte à sua assinatura p

rno  relativos  à  au

ndo  de Maneio  com
máximo até ao qua

espesas”. 

ntes. 

edimentos  e 

pela DSFC. 

utorização  e 

  a  indicação, 
l deverão ser 
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Quadro 11 (mapa de di

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Reconhecimento
Utilidade Pública e

Fundações 
 

Expediente 

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 DAJD

ade 

 de 
e de 

Risco de qu

(Resultados
condiciona

be

Risco de v
(Incum

estabeleci

Risco de re
autorização
não irão cu

Risco

ade de ocorrência; GC - G

 Unidade orgânica: DA

Identificação dos ris

uebra dos deveres de
isenção e imparcialid
s dos estudos/parecer
ados por interesses de

enefício pessoal ou pr

 
violação de normas p
mprimento dos prazos 
idos para a instrução 

 

econhecimento de fu
o de representação de
umprir os seus objetiv

o de extravio de docu

Gravidade da Consequênc

AJD 

scos 
Qu

P

e transparência, 
dade 
res/informações 
e terceiros, com 

rivado) 

1

rocedimentais 
legalmente 
dos processos) 

1

undações ou de 
e fundações que 
vos estatutários 

1

mentação  2

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

17 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

1  3  2 

1  2  1 

1  3  2 

2  2  2 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

Implementadas:  
 Acompanhame

cumprimento, 
inerentes às fun

 Rotatividade ad
 Dupla verificaçã

Implementada: 
 Procedimentos 

prazos  legalme
Utilidade Públic

Implementada: 
 Verificação  reg

transparência le

A implementar: 
 Revisão do des

procedimentos”
Prazo: 2016 

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

nto  e  supervisão 
pelos  trabalhadores,
nções; 
dequada do pessoal;
ão de todas as propos

de  controlo  interno
ente  estabelecidos  pa
ca e de reconhecimen

 

gular  e  exaustiva  do
egalmente estabeleci

spacho n.º 8/2008 “C
” com posterior divul

evenção  
mplementar) 

pelo  dirigente 
,  dos  princípios  e  n

stas de decisão. 

o  relativos  ao  cump
ara  a  instrução  dos 
nto de Fundações. 

o  cumprimento  dos
dos.   

Correio e Expediente 
gação por toda a org

do  rigoroso 
ormas  éticas 

primento  dos 
processos  de 

s  deveres  de 

– normas de 
anização. 
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Quadro 12 (mapa de di

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Auditoria 
 

Acompanhamento
recomendaçõe

Acompanhamento e r
dos riscos de Ges
incluindo os riscos
corrupção e infraç

conexas 

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 DSAI

ade 

Risco de r

Risco
estabelec

o de 
s 

Risco de
recome

reporte 
stão 
s de 
ções 

Risco d
execução

ade de ocorrência; GC - G

 Unidade orgânica: DS

Identificação dos ris

redução da qualidade
elaborados  

(Relatórios de Audito

o de incumprimento d
cidos na planificação 

e deficiente acompan
endações aprovadas e
relatórios de audito

e falhas no acompan
o do Plano de Preven

Gravidade da Consequênc

SAI 

scos 
Qu

P

e dos produtos 

oria)  
1

dos prazos 
das auditorias 

2

hamento das 
em sede dos 
oria 

2

hamento da 
ção de Riscos  

2

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

18 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

1  3  2 

2  2  2 

2  2  2 

2  2  2 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

Implementadas:  
 Adoção do Man

de Auditorias a
 Mecanismos de

prova da audito
 Acompanhame

auditoria (plane
 Uniformização 

auditoria. 
A implementar: 
 Revisão das nor

de auditorias. 
Prazo: 2016  

A implementar: 
 Revisão  dos 

cumprimento d
Prazo: 2016 

Implementadas:  
 Notificação  d

acompanhada 
sobre as medid
15.º do Decreto

A implementar: 
 Plano de acomp

Prazo: 2016 

A implementar 
 Identificação 

acompanhamen
apresentação, e

 Identificação e 
reporte ao Secr
Prazo: 2016 

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

nual de Auditoria e do
provados pelo CC do 
e  recolha e documen
oria e outros element
nto e  supervisão per
eamento, execução e 
de  guiões  e  check‐

rmas de procediment

mecanismos  de  c
dos prazos previamen

da  homologação 
da  indicação  expres
das e decisões entreta
o‐Lei n,º 276/2007, de

panhamento de acolh

e  planificação  pré
nto  da  execução 
em tempo útil, do Rel
tratamento de novas
retário‐Geral (atualiza

evenção  
mplementar) 

os Questionários para
SCI; 
ntação de  todos os e
tos de suporte; 
rmanente das diferen
relato)  
‐lists  auxiliares  da  r

tos internos aplicávei

controlo  interno  a
te determinados 

dos  relatórios  d
ssa  da  necessidade  d
anto adotadas (cf. o 
e 31 de julho). 

himento das recomen

évia  das  ações 
do  Plano,  tendo 
latório Anual de Exec
s situações de risco e 
ação permanente do 

a a Realização 

elementos de 

ntes  fases da 

realização  de 

s à realização 

plicáveis  ao 

e  auditoria 
de  prestação 
n.º 6 do art.º 

ndações. 

relativas  ao 
em  vista  e 
ução;  
consequente 
Plano). 



 

  

 

 

Q

U

Le

 

Quadro 13 (mapa de di

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Aplicação do Regim
Equiparação dos Pre
venda ao público de 
de revistas e jorna
informação geral en
continente e as Reg

Autónomas 

Assessoria legislat

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 DSPLM

ade 

me de 
ços de 
livros e 
is de 
ntre o 
giões 

Risc
(valida

c

tiva  Riscos d

ade de ocorrência; GC - G

 

 Unidade orgânica: DS

Identificação dos ris

Risco de abuso de po
(vide anexo) 

co de quebra do deve
ação de faturas que n
ondições para pagam

de saídas inesperadas

Gravidade da Consequênc

SPLM 

scos 
Qu

P

oder 
1

r de zelo  
não reúnam 
mento) 

3

s de pessoal  2

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

19 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

1  3  2 

3  2  3 

2  2  2 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

A implementar:  
 Dupla verificaçã

Prazo: 2016 

A implementar:  
 Prevenção da n

funções em cola
 Tratamento prio

Prazo: Quando 
 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

ão (por amostragem)

ecessidade temporár
aboração com os out
oritário do preenchim
necessário 

evenção  
mplementar) 

das faturas validadas

ria de substituição (po
ros departamentos);
mento do posto de tra

s   

olivalência de 

abalho. 



 

  

 

Q

U

M

Le

 

Quadro 14 (mapa de di

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Apoio ao Conselho
Ministros e aos memb

Governo 

 
Gestão do Palácio

 

Atendimento

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 RPCM

ade 

o de 
bros do  Riscos d

 Foz 

Risco de qu

 (no âmbit
cobrar pe
Palácio 

Risco de 
(Defi

ade de ocorrência; GC - G

 

 Unidade orgânica: RP

Identificação dos ris

de saídas inesperadas

 
uebra dos deveres de
isenção e imparcialid
to da isenção ou redu
ela cedência dos espa
Foz relativamente a 
elegíveis para o efe

 

quebra de imagem d
ciente atendimento t

Gravidade da Consequênc

PCM 

scos 
Qu

P

s de pessoal  2

e transparência, 
dade 
ução do valor a 
aços nobres do 
eventos não 
ito) 

2

a organização 
elefónico) 

2

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

20 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

2  2  2 

2  2  2 

2  2  2 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

A implementar:  
 Prevenção da n

funções em cola
 Tratamento prio

Prazo: Quando 

A implementar:  
 Definição  prév

público”  com  v
pedidos de cedê
Prazo: 2016 

 Inserção,  nas 
espaços nobres
estejam  em  ca
cobrar. 
Prazo: 2016 

A implementar:  
 Adoção e  imple

contemple  os  v
telefónico. 
Prazo: 2016 

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

ecessidade temporár
aboração com os out
oritário do preenchim
necessário 

via  do  que  sejam  “
vista  à promoção da 
ência dos espaços no

propostas  relativas 
s do Palácio Foz, de  f
ausa  situações  de  ise

ementação de norma
vários  aspetos  relativ

evenção  
mplementar) 

ria de substituição (po
ros departamentos);
mento do posto de tra

“eventos  de  relevan
transparência na  tra

obres do Palácio Foz.

à  aprovação  de  c
fundamentação acres
enção  ou  de  reduçã

a de procedimentos 
vos  ao  processo  de 

olivalência de 

abalho. 

nte  interesse 
amitação dos 

cedência  dos 
scida quando 
o  do  valor  a 

internos que 
atendimento 
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Quadro 15 (mapa de di

Unidade orgânica: 

Processo/Ativida

Arquivo 

Biblioteca 

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 ARQV

ade 

Risco de 

Risco de 

Risco de e
ou uso ind

Risco de v

Risc

ade de ocorrência; GC - G

 

 Unidade orgânica: AR

Identificação dos ris

deterioração dos doc
causa humana 

deterioração dos doc
causa ambiental

eliminação, sonegação
evido de informação 

reservada  

violação de segredo o
funcionário 
(vide anexo) 

co de extravio de mon

Gravidade da Consequênc

RQV 

scos 
Qu

P

cumentos, de 
2

cumentos, de 
l 

3

o, manipulação 
confidencial ou  2

ou reserva por 
1

nografias  1

cia; GR - Grau do risco; 

Plano de Preve

21 | P á g i n a  

ualificação do Risco 

PO  GC  GR 

2  3  3 

3  3  3 

2  2  2 

1  3  2 

1  2  1 

1 - Fraco; 2 - Moderado;

enção de Riscos de Gestão

 

A implementar:  
 Transferência d

de acrescidas ca
Prazo: 2016 

A implementar:  
 Subscrição, pel

de  massas  do
confidencialida
Prazo: Sempre 
massas docume

 Subscrição, pelo
responsabilidad
Prazo: 2016 

Implementada:  
 Registo,  perma

com ações de c

 3 - Elevado  

Medidas de pre
(implementadas /a i

do acervo documenta
aracterísticas técnica

as empresas externa
ocumentais,  de  um
de. 
que haja fornecimen
entais.  
os trabalhadores da u
de e confidencialidade

anente  atualizado,  d
ontrolo trimestral. 

evenção  
mplementar) 

l para novas instalaçõ
s e de segurança.  

as  contratadas para o
  termo  de  respon

ntos de serviços de tr

unidade orgânica, de 
e. 

os  empréstimos  com

ões dotadas 

o  tratamento 
nsabilidade  e 

ratamento de 

um termo de 

mplementado 
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Le

 

 

 

Quadro 16 (mapa de di

Unidade orgânica:

Processo/Ativida

Planeamento

Monitorização da est

Sistemas de Tecnolo
Informação

egenda: PO - Probabilida

 

iagnóstico do risco) - 

 PLAV (inclui a á

ade 

Risco de r

tratégia 
Risco de

ogia de 

Risco de p
dispon

Risco de 
cons

R
(apropri

ade de ocorrência; GC - G

 Unidade orgânica: PL
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patrimonial 
 

82º) O funcionári
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ca e da educação e qu
e à função principal; 
alestras, ações de form
cas não pode ser acum
eração, concorrentes,
rtigo anterior, conside

o das funções públicas

cas pode ser acumulad
radas incompatíveis c
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